
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA - EXECUTIVA

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO
COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS

DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS

TERMO DE REFERÊNCIA / PROJETO BÁSICO

PROCESSO Nº 50000.013272/2024-23
TERMO DE REFERÊNCIA - Lei nº 14.133/2021

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação direta, por inexigibilidade de licitação, de serviço técnico profissional
especializado, relativo à realização de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, com fundamento legal no
inciso XVIII do art. 6º, combinado com a alínea "f" do inciso III do art. 74, ambos da Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. A empresa escolhida para realizar a execução do objeto é a Supreme Capacitação e
Treinamento.

1.3. O programa possui carga horária total de 15 (quinze) horas e a duração de 5 (cinco) dias.

ITEM ESPECIFICAÇÃO
QUANTIDADE

DE VAGAS
ESTIMADAS

CARGA
HORÁRIA

PERÍODO DE
REALIZAÇÃO

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

ESTIMADO 

1

Direito
Administrativo nos

Processos de
Pessoal. Questões

Práticas
Relacionadas à

Análise e
Elaboração de

Pareceres Jurídicos

1 15h

9 a 13 de setembro
de 2024

Horário: 9h até
12h

R$ 1.980,00 R$ 1.980,00

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, na forma do artigo 105 da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021.

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.980,00 (mil novecentos e oitenta
reais) conforme custos unitários, apostos na tabela acima.

1.6. É importante ressaltar que, apesar de ser uma contratação por Inexigibilidade de Licitação, a
qual dispensa a pesquisa de mercado, foi realizado um levantamento de capacitação similar, oferecida por
outra empresa, para constatar se o valor da hora/aula ofertada condiz com o da proposta encaminhada ao
órgão, conforme tabela abaixo:

CURSO EMPRESA DOC. DE
REFERÊNCIA LOCAL CARGA

HORÁRIA 

VALOR
UNITÁRIO

MÉDIO 
Aplicando o Direito

Administrativo nos Processos de
Pessoal.

Questões Práticas Relacionadas a
Análise e Elaboração de Pareceres

Jurídicos. 

One Cursos 8372829 Online ao
vivo 15h R$ 1.980,00
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1.7. Ao comparar as duas propostas disponíveis para o curso "Direito Administrativo nos
Processos de Pessoal", ambas com carga horária de 15 (quinze) horas e valor de R$ 1.980,00 (mil
novecentos e oitenta reais), a proposta da Supreme Treinamentos se destaca pela sua alta qualidade e
especialização em treinamentos voltados para o setor público. Além disso, a Supreme Treinamentos já
apresenta um período definido para a realização do curso, de 9 a 13 de setembro de 2024. Em
contrapartida, a One Cursos não tem previsão definida para a oferta do curso, o que inviabiliza o
planejamento necessário para a capacitação do servidor Rafael Monteiro Vieira.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A demanda da contratação surgiu da necessidade de um curso de Direito Administrativo
focado nos Processos de Pessoal, abordando questões práticas relacionadas à análise e elaboração de
pareceres jurídicos. Esse curso é essencial para capacitar o servidor na correta interpretação e aplicação das
normas administrativas, assegurando a conformidade legal e a eficácia das decisões sobre gestão de
pessoal. A formação busca desenvolver habilidades práticas para a resolução de problemas concretos,
prevenindo litígios e promovendo a eficiência e a legalidade no ambiente administrativo. 

2.2. A referida capacitação é particularmente muito relevante, pois visa garantir que as decisões
sejam tomadas em conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade
e eficiência. A formação específica permite que o servidor desenvolva competências para lidar com a
complexidade dos procedimentos administrativos, reduzindo o risco de erros que possam resultar em
processos judiciais ou sanções administrativas. Além disso, ao aprimorar a elaboração de pareceres
jurídicos, os órgãos públicos asseguram maior transparência e justificativa nas suas ações, fortalecendo a
confiança na administração pública.  

2.3. A presente requisição encontra-se em consonância com o objetivo da Política Nacional de
Desenvolvimento de Pessoas – PNDP de promover o desenvolvimento dos servidores públicos nas
competências necessárias à consecução da excelência na atuação dos órgãos e das entidades da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, instituída pelo Decreto nº 9.991, de 28 de
agosto de 2019 (doc. SEI nº 3420701), e está relacionada no Plano de Desenvolvimento de Pessoas
– PDP vigente (doc. SEI nº 7595613) com as necessidades descritas abaixo:

LINHA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
14 Desenvolver conhecimento sobre regime disciplinar e processo administrativo.
91 Aprimorar o conhecimento sobre Políticas Públicas.
92 Elaborar, emitir e analisar projetos de leis, regulamentos, políticas e demais normativos.

119 Especializar-se em Direito Administrativo, Processo Administrativo e Direito Público.
152 Desenvolver ações relacionadas a processos.
153 Aprimorar conhecimento sobre gestão e otimização de processos.

2.4. Por conseguinte, a contratação pretendida está prevista no Plano Anual de Contratação,
conforme o Ofício-Circular nº 902 (doc. SEI nº 7828954) , elaborado de acordo com as disposições
consignadas no Decreto nº 10.947, de 25 janeiro de 2022 (doc. SEI nº 6914007), por meio do Sistema de
Planejamento e Gerenciamento de Contratações – PGC, para o planejamento prévio das contratações e
aquisições públicas no exercício do ano de 2024, e disponibilizado no site do Ministério dos Transportes e
no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP https://pncp.gov.br/app/pca/37115342000167/2024.

ITEM ÁREA
REQUISITANTE OBJETO VALOR

ESTIMADO
DATA

PREVISTA PRIORIDADE

1 COGRL 929 - OUTROS SERVIÇOS DE
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO 2.600.000,00 29/11/2024 Média

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "C")
3.1. Para efetuar a contratação de serviços técnicos por inexigibilidade de licitação é necessário
comprovar a natureza singular do objeto de contratação e a notória especialização dos profissionais ou
empresas relativas a treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. Estes requisitos possuem fundamento legal
no inciso XVIII do art. 6º combinado com o inciso III do art.74, ambos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, in verbis:
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"Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
(...)
XVIII - serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual: aqueles
realizados em trabalhos relativos a:
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal."
(...) Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
(...) III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para
serviços de publicidade e divulgação:
(...)
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal."

3.2. No presente caso, será feita a contratação direta, por inexigibilidade de licitação, com
fundamento legal no inciso XVIII do art. 6º combinado com a alínea "f" do inciso III do art. 74, ambos da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, pelos seguintes fundamentos:

3.2.1. O Direito Administrativo nos Processos de Pessoal – Questões Práticas Relacionadas à
Análise e Elaboração de Pareceres Jurídicos irá contemplar o seguinte conteúdo programático:

Introdução;
Princípios Administrativos:

Legalidade;

Impessoalidade;

Moralidade;

Publicidade;

Eficiência;

Supremacia do Interesse Público;

Autotutela;

Segurança Jurídica/Proteção da Confiança;

Razoabilidade;

Proporcionalidade;

Princípio da Autotutela X Segurança Jurídica: limites da autotutela, erro administrativo, erro de
interpretação de norma, reposição ao erário.

Poderes Administrativos:

Poder vinculado;

Poder discricionário;

Poder discricionário e mérito;

Poder discricionário e conceitos jurídicos indeterminados;

Poder regulamentar.

Ato Administrativo:

Elementos;

Características;

Perfeição, vigência, validade e eficácia;

Legalidade e Mérito Administrativo do Ato;

Desfazimento do Ato;

Preservação do Ato;
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Consequências práticas.

Processo Administrativo:

Prescrição;

Decadência.

Questões práticas relacionadas a (Rol exemplificativo):

Abono de permanência: natureza jurídica;

Auxílio natalidade e Licença pessoa da família para comissionados sem vínculo;

Férias (Período aquisitivo com vencimentos);

Gratificação natalina;

Proibições do art. 37, inciso X – Lei nº 8.112/1990;

Acumulação de cargos públicos;

Compatibilidade de horário x deslocamento;

Jornada máxima permitida x Qualidade do trabalho;

Acumulação de remunerações;

Acumulação de Pensão com benefícios previdenciários à luz da EC nº 103/2019;

Limites remuneratórios.

3.2.2. A Supreme Capacitação e Treinamento é uma empresa sediada em Brasília – DF,
especializada em treinamento, capacitação e desenvolvimento de profissionais de organizações públicas e
privadas. Atua em todo o território nacional, ofertando e promovendo cursos abertos, compartilhados e
fechados (in company). O corpo docente dos cursos promovidos pela empresa é formado por professores
altamente especializados, que, com seus profundos conhecimentos e notória experiência contribuem
significativamente para o aprimoramento dos servidores públicos. Seu compromisso é totalmente voltado
para a ética, seriedade e excelência técnica dos serviços prestados, otimizando-se custos e consolidando o
aprendizado de modo que o(s) servidor(s) obtenham qualificação condizente com as necessidades do
órgão.

3.2.3. A notória competência da Supreme Treinamentos Ltda que organiza cursos há mais de 4
(quatro) anos, tendo como especialização a Administração Pública com mais de 100 (cem) cursos abertos
voltados exclusivamente para este público específico, com mais de 5.000 (cinco mil) servidores públicos
capacitados. Declara que o programa dos cursos, carga horária e professores, são oferecidos em caráter de
exclusividade, não sendo possível sua equiparação no mercado por meio de preço, por questões de
variáveis intangíveis como credibilidade e competência da empresa que oferecerá o curso, experiência do
professor, carga horária e conforto, proporcionando ao cliente um resultado superior no aprendizado,
incomparável no mercado.

3.3. A referida capacitação trará vantagens significativas para o desempenho institucional. A
eficiência na condução dos processos administrativos e judiciais será aumentada, garantindo maior
conformidade legal e redução de erros processuais. O servidor Rafael Monteiro Vieira poderá implementar
as melhores práticas adquiridas no curso em sua divisão, promovendo um ambiente de trabalho mais
eficiente e capacitado. Essa melhoria não só beneficiará sua equipe, mas também contribuirá para o
fortalecimento geral do Ministério dos Transportes, assegurando que as ações judiciais e administrativas
sejam conduzidas com elevado padrão de excelência e profissionalismo.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Considerando os critérios de sustentabilidade ambiental na contratação de serviços pela
Administração, conforme Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1/2010, a contratada deverá, entre outras
providências, otimizar a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição através das
seguintes medidas, entre outras:
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4.1.1. Orientar os empregados alocados nas instalações da CONTRATANTE, contempladas pelo
Contrato, no que couber, para racionalização do consumo de energia elétrica e adoção de medidas para
evitar o desperdício de água tratada; e

4.1.2. Treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas práticas de redução da poluição
e desperdício de materiais de consumo.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Não haverá exigência de garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, pelas razões abaixo justificadas:

O objeto da contratação tem a natureza de serviço educacional de prestação não continuada;

Não há complexidade e vultuosidade na presente contratação, não comprometendo o cumprimento
das obrigações; e

Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

5.1. O curso ocorrerá por meio de uma plataforma de videoconferência, permitindo a
participação dos servidores em tempo real. Serão disponibilizados materiais de apoio, como slides, artigos
e estudo de caso, para complementar o aprendizado. Será ministrado por especialistas na área, que
proporcionarão um ambiente de aprendizado colaborativo. As aulas serão 100% ao vivo nos dias 9 a 13 de
setembro de 2024, horário 9h até 12h, e serão disponibilizadas para acesso posterior de até 8 dias.

MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
5.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

a) Aulas 100% ao vivo, gravadas;

b) Estudos de casos; e 

c) Exercícios.

INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
5.3. A especificidade do objeto da contratação justifica-se pela necessidade de capacitar o
servidor Rafael Monteiro Vieira, chefe da Divisão de Controle e Ações Judiciais na COGEP, no curso de
Direito Administrativo nos Processos de Pessoal, com foco em questões práticas relacionadas à análise e
elaboração de pareceres jurídicos, visando ao aprimoramento de suas competências profissionais. Esse
curso permitirá ao servidor adquirir conhecimentos atualizados e práticos sobre normas e regulamentos do
Direito Administrativo, essenciais para a execução eficiente de suas funções. Assim, o servidor estará mais
bem preparado para interpretar e aplicar a legislação, resultando em pareceres jurídicos mais precisos e
fundamentados, o que contribuirá para a melhoria da qualidade das decisões no âmbito do Ministério dos
Transportes.

5.4. A referida capacitação trará vantagens significativas para o desempenho institucional. A
eficiência na condução dos processos administrativos e judiciais será aumentada, garantindo maior
conformidade legal e redução de erros processuais. O servidor Rafael Monteiro Vieira poderá implementar
as melhores práticas adquiridas no curso em sua divisão, promovendo um ambiente de trabalho mais
eficiente e capacitado. Essa melhoria beneficiará não apenas sua equipe, mas também contribuirá para o
fortalecimento geral do Ministério dos Transportes, assegurando que as ações judiciais e administrativas
sejam conduzidas com elevado padrão de excelência e profissionalismo.

5.5. A contratação que envolve a hipótese descrita na alínea "f" do inciso III do art. 74 da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, ou seja, serviço singular, exige a escolha, cujo fundamento repousa na
notória especialização do contratado, especialização que resta comprovada nesses autos.

5.6. Os fatores singulares de um dado serviço apresentam realce para a satisfação da necessidade
administrativa, visto que as diferenças advindas da singularidade de cada qual repercutam de maneira a
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autorizar a presunção de que o serviço de um é mais indicado do que de outro.

5.7. Destarte que o objeto do referido curso se reveste de singularidade, visto o caráter minucioso
e específico demonstrado no conteúdo programático apresentado, o qual envolve diversos aspectos
relacionados às atividades desenvolvidas por este Ministério, o que possibilitará um resultado exitoso.

5.8. Portanto, tendo em vista a experiência da Supreme Capacitação e Treinamento no campo de
conhecimento do curso, cuja contratação é pretendida e a citada natureza do objeto, tal trabalho não pode
ser traduzido em simples transmissão de conceito, mas em proposta para incorporar novas técnicas, práticas
e atitudes, as quais serão alcançadas em razão da adequada metodologia utilizada e da qualificação dos
profissionais que fazem parte do corpo docente da empresa Supreme Capacitação e Treinamento (SEI
nº 8372561).

5.8.1. Quanto ao evento em questão, este será ministrado pelo Instrutor Inácio Magalhães Filho,
cujas referências podem ser resumidas abaixo:

Conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF) e atual Corregedor da Corte, com
uma vasta experiência que inclui cargos como Procurador do Ministério Público de Contas do DF e
Auditor de Controle Externo do TCDF, além de ter presidido o Tribunal. Doutor em Direito pela
Universidade Autônoma de Lisboa e Mestre em Administração Pública pelo IDP, é também
Especialista em Direito Público. Professor de Direito Constitucional e Administrativo, Inácio é autor
de diversos artigos e do livro "Lições de Direito Previdenciário e Administrativo no Serviço
Público". Ele é reconhecido como palestrante e instrutor em áreas como legislação de pessoal,
aposentadorias, pensões, e auditoria de folha de pagamento no serviço público, com uma formação
acadêmica e profissional robusta que inclui diversos cursos de aperfeiçoamento e especializações
em auditoria governamental e direito público.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Ministério dos Transportes e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Ministério dos Transportes poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

FISCALIZAÇÃO TECNICA E ADMINISTRATIVA
6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, art. 117, caput).
6.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração
(Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, art. 22, VI).

6.7. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, art. 117, § 1º; e Decreto nº 11.246, de 27
de outubro de 2022, art. 22, II).

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção (Decreto nº 11.246, de 27 de
outubro de 2022, art. 22, III).

6.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso (Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, art. 22, VII).

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto nº 11.246, de 27 de
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outubro de 2022, art. 22, V).

6.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto
nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, art. 22, VII).

6.12. É importante ressaltar que a fiscalização do contrato ficará a cargo da servidora Patrícia
Gabriele Fonseca, SIAPE nº 1769534.

6.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto nº
11.246, de 27 de outubro de 2022, art. 23, I e II).

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, art. 23, IV).

GESTOR DO CONTRATO
6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração (Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, art. 21,
IV).

6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência (Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de
2022, art. 21, II).

6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstarem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto nº 11.246, de 27 de outubro
de 2022, art. 21, III).

6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto nº 11.246, de 27
de outubro de 2022, art. 21, VIII).

6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso (Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, art. 21, X).

6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração (Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, art. 21, VI).

6.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

6.22. Destacamos que o gestor do contrato será a servidora Roseane Murcelle Cirilo Alves,
identificada pela matrícula SIAPE 1178972.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará os documentos de finalização dos objetos, como
relatórios, listas de presença e certificados. Além disso, após a finalização do curso, haverá uma reunião de
avaliação e alinhamento entre a empresa contratada e a contratante, devendo haver o redimensionamento
no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
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7.1.1. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas; ou

7.1.2. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.2.1. A entrega dos objetos constantes desse Termo de Referência;

7.2.2. A entrega dos relatórios após a finalização de cada fase; e

7.2.3. A entrega dos certificados.

7.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017,
será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.3.1. Não produziu os resultados acordados;

7.3.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida; ou

7.3.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

DO RECEBIMENTO
7.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços,
nos termos abaixo:

7.4.1. No prazo de até 5 dias corridos após a finalização do objeto constante na tabela do item 1.3,
a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação
contratual, listas de presença e certificados;

7.4.2. Os recebimentos provisório e definitivo serão realizados pelo fiscal do contrato após a
entrega da documentação constante no item 7.4.1. Após os recebimentos, o fiscal deverá comunicar a
empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato e dimensionado pela fiscalização;

7.4.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em
vigor (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002); e

7.4.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

LIQUIDAÇÃO
7.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art.
7º, § 2º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.6. O prazo de que trata o item 7.5 será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

7.7. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.7.1. o prazo de validade;

7.7.2. a data da emissão;

7.7.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.7.4. o período respectivo de execução do contrato;

Termo de Referência / Projeto Básico 37 (8401454)         SEI 50000.013272/2024-23 / pg. 8



7.7.5. o valor a pagar; e

7.7.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante.

7.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

7.10. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

7.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

FORMA DE PAGAMENTO
7.15. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pela contratada.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de
licitação, com fundamento legal no inciso XVIII do art. 6º combinado com o inciso III do art. 74 da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021.

8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a
impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de ocorrências impeditivas
indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
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8.6. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica.

HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.13. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

8.15. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.17. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;

8.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz; e

8.20. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.21. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
8.22. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.23. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da
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Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União –
DAU por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 2 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional;

8.24. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;

8.25. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;

8.26. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

8.27. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.28. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma
da lei; e

8.29. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. Conforme o artigo 72 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o processo de contratação
direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de
riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos
requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a
ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima
necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá
ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

9.2. A fim de atender ao inciso VII, a Orientação Normativa nº 17, de 2009, na redação que lhe
deu a Portaria nº 592, de 2011, da Advocacia-Geral da União, assim dispõe:

A RAZOABILIDADE DO VALOR DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DE
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PODERÁ SER AFERIDA POR MEIO DA
COMPARAÇÃO DA PROPOSTA APRESENTADA COM OS PREÇOS PRATICADOS PELA
FUTURA CONTRATADA JUNTO A OUTROS ENTES PÚBLICOS E/OU PRIVADOS, OU
OUTROS MEIOS IGUALMENTE IDÔNEOS.

9.3. Seguindo tal diretriz, cumpre registrar que a empresa Supreme Capacitação e Treinamento
disponibilizou contratos para comparação de valores ofertados para outros contratantes, ficando
comprovado que o valor que está sendo cobrado para o Ministério dos Transportes possui similaridade com
o valor cobrado para pessoas físicas, conforme tabelas comparativas a seguir:
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ESPECIFICAÇÃO CARGA
HORÁRIA

PARTICIPANTES
DO MT

VALOR
HORA/AULA

VALOR
TOTAL

Direito Administrativo nos
Processos de Pessoal. Questões

Práticas Relacionadas à Análise e
Elaboração de Pareceres Jurídicos

15h 1 R$ 132,00 R$ 1.980,00

9.4. Para calcular o valor da hora-aula, dividimos o custo total, pela carga horária do curso.

PREÇOS PRATICADOS PARA OUTRAS ORGANIZAÇÕES
9.5. Agora vejamos os valores de mercado operados pela empresa, conforme as notas de
empenho de pessoas jurídicas enviados, para fazer o comparativo:

DOCUMENTO
SEI DESCRIÇÃO/ORGÃO

VALOR TOTAL
DO

CONTRATO(R$)

CARGA
HORÁRIA

VALOR HORA-
AULA POR
ALUNO(R$)

8420481

 
Os Impactos da Reforma

Previdenciária sobre os Regimes
Próprios de Previdência-TRT da 18

Região

R$ 2.080,00 15h R$ 138,66

8420481
Os Impactos da Reforma

Previdenciária sobre os Regimes
Próprios de Previdência -TRE

R$ 2.080,00 15h R$ 138,66

8420481

Os Impactos da Reforma
Previdenciária sobre os Regimes
Próprios de Previdência- TRF 5 º

Região

R$ 1.990,00 15h R$ 132,66

9.6. A empresa Supreme Capacitação e Treinamento ainda não possui registros de pagamento
referentes ao mesmo curso em questão. Sendo assim, apresenta notas similares em termos de valores por
hora-aula e carga horária de 15 (quinze) horas. 

9.7. Ao analisar a tabela acima, nota-se que os valores cobrados para as pessoas jurídicas são
superiores ao da proposta comercial, que está sendo cobrado para este Ministério.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade: 390007/0001;

Programa de Trabalho: 26122003220000001;

PTRES: 173841;

Natureza de Despesa: 3390;

Elemento de Despesa: 39;

Plano Interno: Não se aplica;

Unidade Orçamentária: 39101;

Fonte de Recursos: 1000000000;

Valor Estimado: R$ 1.980,00 (mil novecentos e oitenta reais).

 

 

ROSEANE MURCELLE CIRILO ALVES

Chefe de Divisão de Desenvolvimento de Pessoas
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CONSIDERANDO as justificativas apresentadas, bem como que a contratação almejada atende aos
requisitos legais estabelecidos no artigo 74, inciso III, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

No uso das atribuições que me foram subdelegadas por meio da Portaria nº 189, de 21 de fevereiro de
2022, e em cumprimento às determinações do inciso II do art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 4 de
maio de 2000, c/c o art. 46, § 3º, caput, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, APROVO o presente
Termo de Referência, o qual trata de contratação de serviço técnico profissional especializado relativo à
realização de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

 

 

LUANA DOS SANTOS BRITO

Coordenadora-Geral de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Luana dos Santos Brito , Coordenadora-Geral de
Gestão de Pessoas, em 06/06/2024, às 17:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Roseane Murcelle Cirilo Alves , Chefe de Divisão de
Desenvolvimento de Pessoas, em 11/06/2024, às 10:17, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.transportes.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 8401454 e o código CRC 69D8460C.

Referência: Processo nº 50000.013272/2024-23 SEI nº 8401454

Esplanada dos Ministérios, Ed. Anexo, ala oeste, sala 100 - Bairro zona Cívica
Brasília/DF, CEP 70044-902
Telefone: (61) 2029-7422 - www.transportes.gov.br
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